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ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº Sd-~ /9 CJ
SESSÃO DE: 06.07.99
2ª CÂMARA
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/003491/96 AI Nº !/349325/96.
RECORRENTE: CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA.
RECORRIDO: COLDAR AR CONDICIONADO LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:

ICMS.OMISSÃO DE VENDAS. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE ES-
TOQUE. Reclamaç~o tribut~ria tem C0mo situaç~0 f~tjca a
salda de mercadorias ao desabrigo do d0cument0 c0mpr0ba-
t ~ r i o d a r e g u I a r i d a d e f i s c aI. I 11c i t o c 0 n f i g u r él d 0 . I n f '" i 11

g~ncia aos arts. 120~ I; 126" I do Dec. nº 21.212/91 . ..\=
ç ~ o F i s c a I P ARCI 1LMENTE PROCEDENTE, f a c e a r e d u ç él" d o \"~
I o r d a b a s e d e c a I c u I o me d i a n te] a u d o P l' r j c j a 1. T(' d ;1 \' i a .
t e n d o e m v i s t a a e x t i n ç ;:;o d 0 C I" (~d i t (I t I" j b u t ;~r j l' P l' I" 1'''-
g a me n to, o p r o c e s s o e 111 a p r e ç l' f o i d l' C J a I" a d t' EXT I \ T (l. c t' li
S o a n t e i n t e I i g ê n c i a d o a I" t. 54, I, "f" d a L e i n (' I 2 . ; .' 2 -:
97. Recurso oficial desprovido. Ct'nfirmaç,lo da decisà" I

de 1º grau. DECiSÃO POR UNANIMIDADE DE "OTOS.

~
RELATORIO.:

Co n s o a n t e n a r r a t i v a d a p l' ç a p r j me i I' a dos p r \..'s C' n t l~S a U _

tos, foi constatado atl'av~s de Jevantament0 quantitativ(\ de est(\ _
que, no p c r i o do de j a n c i I' o a dez em b I' t' d e I 9 o 4. q u (' a f j r ma ;1c i ll1a '
no mi n a d a p r o mo v e usa 1d a d e me I' c a d t' " j éI S S e ll1 a e mj S S ,I (I d él " l' S r l' c t i \"a
d o cu me n ta ç ~ o f i s c a I, n o valo I' d e R$ 147. 1 3 O , 00 (c t' n t (\ l~ q U a r t' 11 t éI e
se tem i I, c e n t o e t r i n t a r e a i s ), d e i x a n do d e r e c t' J h (' r u ll1 I C~1S no
valor de R$ 25r012,10 (vinte e cinco ll1iJ~ dOZl~ reais e de: centa _
vos), conforme mapa Totalizador em anexo.

,

Apos apontar os dispositivos infringid0s~0S autuantes su
gerem a penalidade inserta no art.767~ III~ "b" do Dec. nº 21.219791.

Nas i n f o r ma ç õ c s c o ll1P J e rn e n t éI I" e S t' S ,I U tua n t L'S 111a n t ;- ll1 t' t t' _
o r d a p e ç a b a s i I a r e d e rn o n s t r a m o valor d o c r ~ d i t o t '" i b u ta,' i t' a
ser recolhido. ,

Instruem a inicial a Ordem de SL'rviço nº 06.03570, 0 Tcr
mo de Inicio e de Conclus~o de Fiscalização. as planilhas de entra
das e saidas de mercadorias e o mapa totali:ad0r.

Em sua p e ç a i mp u g n a t ~ I' i a, c LI j a s r a : (; e s d e m(I r a m ~ s f J s . 2 2
a 24 dos autos, a autuada aponta erros na copilaçã0 d0S dados Je _
va n t a dos p e los a g e n t e s d o F i s c o que i 111fi 1 j c a n éI I' l~d LI ç ;; () d t' \"éI J l' '" d t'
c r ~ d i to t r i b u t ~ r i o a s 'e r I' e c o J h j do. e r e q u L'" a P a r c i éI 1 P r ç' c l' d ~ n c j éI I

d o f e i t o f i s c a I c o m b a se no mo n t éI n t (' d e R S (.,2 . I 75 . o O. C t' m C' I' '" i li C j

P a I n o valor d e R$ 1° .56 9 , 9 °~ c o n f o '"me p J él n j J h él S t~m éI n \..'X t' . -
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, ,

O P r o c e s s o f o 1. e n c a m1.n h a d (l a C \.' J u J a d l~ P l' )' i c i iI S l' n j

I i g ê n c i a s p a r a a r e a 1 i z a ç ã o deu ma Pc)' i c i a. c u j (' r l' S li I t élli C' l' :xri '" éili 0
a s fI s. 69 a 74, t r a zum n o v o ma p a to tal i : éid (I r r e f J e t i n d l"' n (l \" l"'S \' iI
lores, configurando assim uma omissão de \'l'lldas Ill"' \,i1!l"'" dl' RS ••• -:-
6O.965 ,56 (s e s s c n ta mil, n o v c c e n t (l S l' se s s e 11til C c i 11C(\ '" lOéi j S l' C i 11

que n t a e s e i s c e n t a vos) c o m um I C N S n (\ vaI (I)" d e R $ 1 (\ • .36 4 . 1 4 ( li l' :-
mil, t r e zen tos e se s s e n t a e q u a t r o r e a i s e q u a t (l )' : e c e n ta \' C'S ) .

Em instiincia singular.t. o nC'brc,jlllgéiliC'r. C0nJ l'stl'il'
n o J a u d o p e r i c i a J, ~ luz daI e g i S J a ç élo t)' i b u t a r j a p e r t i n l' n t l'. li lOC j

d e p ~ 1 a Pa r c i a 1 P r o c e d ê n c i a d a Aç ã o F i s c aI: f a c e a )' c d u ç à (I d a b a s c
de calculo para a cobrança do imposto.

Intimada da decisão. a autuada cuidl"'u em efetuar l"'
recolhimento do tributo reclamado mediante parcelament0. c('lnfC',"me I

documentos de fls. 87 a 91 e 95.
A dou t a C o n sul t o r i a T,' i b u t ~ " i a. e m p a " e c l~" éili l"'t a li ('l I

Pe 1 a dou ta P r o c u r a d o r i a Ge r a J d o E s t éld l."'. SUg e "l~ l' C l' n h l' C i me n t (' l'
de s p r o v i me n to d o r e CU)' S o o f j c j él I j n te,' fi l' S t ('l. r iI '"él C l"' 11 f i ,'rn él" él li l' l' j

são I' e c o r r 1.da, e, e m a t o c o n t f n li (l: S l' j él li l' CJ if "é1.li iI a E :xt j 11ç ;~l' li 0
P r o c e s s o p e 1 o p a g a me n to, c o n f o ,'m l' d C'c u rn e n t (I li l' f J s. o 5, C l' n S l' éln t l' I

disposto no art. 54, I, "f" da Lei nQ 12.732/97.
É o relat~rio

M.D.S.S.~
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VOTO DA RELATORA:
f I s. 03

o d e s I i n d e d a que s tão t I' a t a d a n ~~s p I' e s e n t l' S a li t ()S I

funda-se em irregularidade ~ legisJação tribllt~l'ia d~ reg~ncia:a~
t i g o s 12 O, I; 126, I d o De c. n Q 2 1 • 2 1 9/9 1 , , c o n s i s t e n t e nas;1 j d a
de me r c a d o r i as sem os d o cu me n tos c o mp r o b a t o I' i o s d a I' c g u J a I' i d é-Ide
fiscal - OMISSÃO DE VENDAS - apurada mediante levantamento quan-
titativo de estoque.

Inquestionavelmente, o levantamento em qlle se Jas-
treia a peça inicial; um dos melhores meios de é-Ipuração fiscaJ
da regularidade da movimentação das mercadorias no estabelecimen-
t o d o c o n t r i b u i n te. Ne I e s ã p c o n s i d e r a dos o valor das me I' c é-Id l~I' i a s
s a Ldas, o valor das me r c a d o I' i a s l' n t I'a das, o e s to que i n i c j a J l' f i _
na 1, si n t e t i z a dos no ma p a To tal i z é-Id o I' d o Le ,. a n ta me n t o Q li a n t j t a t j _

vo d e Es t o que d e Me r c a d o r i as. E, éI Po n t a n d o e J t' d i f e r e n ç a s q u a n t i
ta t i v as não jus t i f i c á v e i sou jus t i f i c a da s, ~ no t ~ I' i o que l' S S a s dI
f e r e n ç as, i mp I i c a n d o e m o mi s s a o d e v e n das d e me I' c a d o I"i a s t I' i b li t a _
das o u d e r e g i s t r o s d e e n t r a das d e vem s c I' sub me t i das ~ t I' i b li t a ç à ~~
e a ~ a p e na me n to, nos t e r mos d a 1 e g i s 1 a ç ã o t I' i b u t ~ r i a a p 1 i c ;; ,. e J ;~
especie.

As s i lO Pr o c e d e n do, o s a u tua n t e s a p u I' a I' a m d i f e I' l' 11 _

ça configurada em OMISSÃO DE VENDAS que autuou a qual. mesmo con-
te s ta da não de s c a r a c t e r i z o u a i n f r a ç ã o c o lO e t i d a pc J a a u tua da .• \ P l'
rlcia realizada resultou na diminuição do montante das vendas omT
tas, trazendo um novo mapa TotaJizadol' rl'f]('tilldl~ nC'vos vaJ('I'l'S I

que c o n f i g u r a r a lo em uma o lo i s são d e ve n das n L~ va J L~ I' d c RS 6 ('I • () (1 1) • :; (1

( se s se n ta m1. 1 , n o v e c e n tos e se s s e n tal' c i n c (' I' e a i s e c j n q UL' 11 t iI L'

S e i s c e n t a vos) c o OI um I C MS n o valor d e RS I O. ,Hq . I 4 (d L' = 111i J • t '"L'-

zen tos e se s s e n t a e q u a t r o I' e a i s e q lia t l~ r = l' C L' n t a v (' s ). C l~ n f l' '"JIlL'

documentação anexa ~s fls.69 a 74 dos autos. ~cssas condiç~es.ten
do em vista a redução d~ base de c~lculo, somos inclinados rccl~:
nhecer a Parcial Procedencia da Açao fiscal.

Logo, a decisão singular que julgl'u Parcialmente
P r o c e d e n t e a A ç ã o f i s c a I e s t á c o I' r e t a e me I' e c e c o n f i r ma ç à o .

A autuada por sua vez. intimada da decisão. cuidou~ , .
e m c ump r i r a o b I' i g a ç a o t r i b u t a r i a que 1 h c f o i i I' r o g a da. l' f e tua n d o
o p a g a me n t o d o t r i b u t o que s t i o n a d o a t I' a v ~ s d e p a I' c ~ J a ml' n to. c o n _
forme faz prova o documento anexo ~s fls. 95 dos autos. '

1st o Po s to, v o t a mos p e 1 o c o n h e c i me n t o e d e s r I' o ,. i
me n t o d o r e c u r s o o f i c i a I, p a r a c o n f i I:ma r a d e c i são Pa I' c i a J me n t e
Procedente recorrida, e, em ato continuo, seja declarada é-I Extin-
ç ã o do, processo, face a 2 x t in ç ã o do c r ~di to t I"i b li t á r i o r e Il~ p a g a _
mento, consoante inteligencia do art.54, I, "f" da Lei hO 12.i.32/
9 7, d e a c o r d o c o 01 o p a r e c e r d a d o li t a C o n s li 1 t o r i é-I T I' i b u t ~ I"i a. i n _
teiramente adotado pela douta Procllradol'ia Geral do Estado.

,
E o voto.

M.D.S.S,. ~
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DECISÃO:
fls.cq

V is tos, di scu tidos e cxa OI i n él dos os P I'e sen te s a u tos, l' m q li{'I
e recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e I'cc('1I'1"idoI
COLDAR AR CONDICIONADO LTDA.

RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Consclho de ReclI)'soS
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do I'ecurso ofici-
al, negar-lhe provimento, para confir~ar a decis~o Parcialmente
Proceden!e proferida na lª InstinciaL e, em ~to continuo~ declarar
a Extinçao do processo face a extinçao do credito tributario pelo
pagamento, nos termos do voto da relatora e em consonância com o
parecer da douta Consultoria Tribut~ria. adotado pela douta Procu-
radoria Geral do Estado em toda a sua inteireza.

A.ALBUQUERQUE

d e R e c li)"So S T)'j b li

MAIA

Sala das Sessões da
t~rios em Fortaleza, V~ de

JOS AlVA D~S
C o ~,s e I h eY9 o' .D

'LOl cwh C\.. / ( CUi.CVvt
WLÁD1A MARIA PARE
'- pC o n seI he i r

~CISCO DAS CHAGAS
Conselheiro
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